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1. Introdução

Como ponto de partida, deve ficar estabelecido que a cidade de Juiz de Fora necessita de um planejamento urbano claro e definido, demandando ações ordenadas e não conduzidas a partir de voluntarismos governamentais ou desejos privados. Portanto, tratar de reconhecer que há um problema coletivo como a questão habitacional e buscar solucioná-lo. Trata-se, como em qualquer formulação de política pública, de diagnóstico, definição dos objetivos e metas, vislumbrar horizontes e estabelecer condições exeqüíveis, política, econômica e tecnicamente, para a consecução daqueles objetivos e metas bem estabelecidos. 

A engenharia político institucional de uma política habitacional guarda complexidade dado o grande número de variáveis e agentes envolvidos. Em primeiro lugar, depois de muitos anos, o governo federal estabeleceu diretrizes mais claras para o setor e concebeu um Sistema Nacional de Habitação (SNH). Dado o caráter reativo que acompanha muitas políticas públicas, muitos municípios perceberam a janela de oportunidade adequada e se movimentaram para implementar as exigência do próprio SNH. Alguns já possuíam, por exemplo, o Fundo Municipal de Habitação (FMH) e até um Conselho. Mas a grande maioria partiu de uma posição neutra sobre o tema para um maior grau de atividade.

Na equação da habitação há dois pontos indispensáveis, aliás desde cedo percebidos pelos agentes públicos federais: a concepção orgânica e mais estruturada de um plano de habitação e a engenharia para o financiamento público do problema. Isto porque persiste nos municípios brasileiros dificuldades para equacionar apenas por si a necessidade financeira para solucionar o déficit habitacional, resolver problemas de ocupação como regularização e situações de risco e prevenir mesmo as próprias irregularidades. Por outro lado, a necessidade do planejamento habitacional evita desperdício de recursos escassos, seja pela baixa e desarticulada utilização do pouco disponível, seja por ações pouco articuladas dentro do próprio poder público municipal. Cabe lembrar que o poder federal estabeleceu que o SNH também necessita associar-se aos estados e municípios por adesão, obrigando tanto o estabelecimento de fundos municipais e estaduais de habitação quanto de conselhos, ampliando a própria transparência do processo. Cabe lembrar, entretanto, que não é a mera existência desses instrumentos institucionais que garante a eficácia e a eficiência desta atividade, mas a ação combinada dos agentes públicos, como o Conselho, a Câmara Municipal, o Ministério Público e as diversas organizações civis envolvidas que podem estruturar, mais definitiva e transparente, uma política municipal de habitação (PMH).

Este relatório tem por preocupação estabelecer os parâmetros de financiamento viável para o PMH dentro deste espírito, a saber, da implantação mesma e da implementação de um plano municipal para o setor habitacional.

2. Pressuposto iniciais – fontes e condições para o financiamento da habitação

O primeiro ponto é que a existência hoje de uma política nacional mais articulada ampliou os recursos para o setor. A política de liberação de recursos para habitação, entretanto, difere da disponibilidade tradicional de “balcão”, ou seja, da solicitação localizada e dispersa por Prefeitos ou Governadores de recursos da União a partir de relações políticas ou mesmo institucionais mais diretas. Em verdade, o SNH trabalha por projetos e tem destinação orçamentária específica, aponta a origem dos recursos e tem na orientação técnica uma esperança de maior sucesso. E, obviamente, exige as contrapartidas devidas do Estado e do município solicitante: Fundo, Conselho, projeto, PMH; indiretamente, plano diretor e mecanismos institucionais como secretarias ou similares para implementação. Cabe ressaltar, que Juiz de Fora vem caminhando na direção desta plena institucionalização, o que é muito importante para o próprio plano local.

Uma das fontes importantes de recursos para aplicação em habitação é o FGTS, que apresenta disponibilidades crescentes e com uma taxa de juro subsidiada. O FGTS tem um grande potencial para investimentos em habitação de interesse social, pois além de ter ativos de grande magnitude e de apresentar orçamentos crescentes nos últimos anos, possui grande disponibilidade em caixa e patrimônio líquido, resultado da aplicação de seus recursos em títulos com rendimento superior ao da aplicação em habitação ou saneamento. Este resultado positivo das aplicações das reservas do FGTS permitiu a ampliação dos subsídios (chamados de descontos), regulamentadas na Resolução 460. Pelos subsídios ali regulados, a situação pode melhorar, mas cabe ressaltar que os planos municipais necessitam de outras fontes onerosas e não onerosas de recursos. Deste ângulo, cabe estimar qual parcela dos recursos Juiz de Fora poderia recolher pela via do FGTS, utilizando-se a Resolução supracitada.

A resolução 460 de 12/2005, do conselho curador do FGTS, define que a distribuição dos recursos entre as unidades da Federação leva em conta três variáveis: o déficit habitacional, medido através da metodologia desenvolvida pela Fundação João Pinheiro com dados do Censo Demográfico do IBGE; a população urbana e a arrecadação do FGTS na unidade. Aplica-se o cálculo para o Estado e em seguida a mesma metodologia para o município. Isto estabelece o volume de recursos previstos para a contratação de recursos em habitação popular e saneamento.

Quadro 1 - Percentual dos recursos do Estado de Minas Gerais a serem aplicados no município de Juiz de Fora pelo FGTS:

	Variável 
	MG 
	Município de 
	% Município / 
	Peso 

	
	
	Juiz de Fora
	Estado
	

	Déficit habitacional em 2.000 (FJP)
	443.352
	10.169
	2,29%
	90

	População urbana - 2.000
	14.671.828
	453.005
	3,09%
	10


Fonte: Fundação João Pinheiro, 2004; Censo demográfico 2000, IBGE; CPS/UFJF, 2007. 

Aplicando-se os parâmetros da Resolução 460, temos que: DM/DE * 90 + PM/PE * 10)/100, onde DM = 10.169; DE = 443.352; PM = 501.153; PE = 14.671.828 (população urbana de MG).  Portanto, o resultado para Juiz de Fora, segundo os parâmetros da Resolução, corresponde a 2,07% dos recursos do FGTS destinados ao Estado de Minas Gerais. A aplicação (potencial disponível) de recursos nos últimos anos segue abaixo segue abaixo:

Quadro 2 - Previsão de aplicação dos recursos do FGTS para a população de baixa renda (em R$ milhões):

	Ano
	Orçamento anual do FGTS para habitação
	% do FGTS destinado à população de até 3 SM
	Valor anual do FGTS destinado à população de até 3 SM
	% Destinado para o Est. De MG
	Valor anual do FGTS destinado à pop até 3 SM Est de MG (A)
	Valor do FGTS destinado à pop até 3 SM Juiz de Fora (2,07% de A)

	2005
	5.400,00
	25%
	1.350,00
	8,66%
	116,91
	2,420

	2006
	6.273,00
	25%
	1.568,25
	8,93%
	140,04
	2,899

	2007
	6.850,00
	25%
	1.712,50
	9,19%
	157,38
	3,258


Fonte: Ministério das Cidades, Orçamento do FGTS; CPS/UFJF, 2007.

O Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) recebe recursos orçamentários desde 2006, com uma disponibilidade para 2007 de R$ 1 bilhão. Além deste, há o Programa de Subsídio Habitacional (PSH) também no montante de R$ 1 bilhão em 2007. Para a obtenção de uma estimativa para o município de juiz de Fora, ao FNHIS podem ser aplicados os mesmos parâmetros da Resolução 460, o que outras cidades (como Santo André, em SP) realizaram. A tabela abaixo reproduz os valores estabelecidos os anos recentes e a captação potencial de recursos:

Quadro 3 – Previsão de aplicação dos recursos do FNHIS para Juiz de 
                Fora:

	 
	Recursos
	% destinada
	Recursos
	Recursos do

	Ano
	Anuais do
	para o Est.
	Anuais para
	FNHIS para

	 
	FNHIS
	de MG *
	MG
	Juiz de Fora

	 
	 
	 
	
	 (2,07%)

	2005
	1.000.000.000,00
	8,66%
	86.600.000,00
	1.792.620,00

	2006
	1.000.000.000,00
	8,93%
	89.300.000,00
	1.848.510,00

	2007
	1.000.000.000,00
	9,19%
	91.900.000,00
	1.902.330,00

	2008
	1.000.000.000,00
	9,45%
	94.500.000,00
	1.956.150,00


      (*) Resolução 460, de 14 de dezembro de 2004, CCFGTS.

       Fonte: CPS/UFJF, 2007.

O Programa de Arrendamento Residencial (PAR), operado pela Caixa Econômica Federal, opera como fonte também importante de captação. Este programa é oriundo do Ministério das Cidades e tem como agente operacional a Caixa Econômica Federal, que se utiliza do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR). Mediante convênio com estados e municípios, pode-se solicitar recursos para o atendimento das famílias de baixa renda – limite de R$ 1800,00 de renda familiar. Funciona por construção e arrendamento com posterior opção de compra. Exige que os imóveis sejam urbanos e com infra-estrutura básica (água, luz, saneamento, vias e transporte público disponível). Sob este aspecto, Juiz de Fora é potencial captadora de recursos do PAR. O orçamento do programa considera o déficit habitacional e é disponibilizado por unidade da federação.

Segundo o levantamento realizado para o PAR, a disponibilidade de recursos para Minas Gerais é da ordem de R$ 100 milhões. Aplicando-se a mesma metodologia de recursos federais, com percentual de 2,07% dos recursos estaduais para a cidade, a disponibilidade orçamentária seria, em 2007, de R$ 2.070.000,00.

Cabe lembrar que os recursos advindos do PAR não podem ser somados para composição do FMH, devido á natureza do próprio programa. Podem ser considerados dentro da política habitacional como um todo, mas repita-se não como recurso do FMH. Recursos do PAR serão administrados externamente ao FMH.
Em nível estadual, a COHAB-MG seria o instituto financiador mais propício ao investimento no Estado. Entretanto, tal órgão tem um papel menos ativo que o desejável, ainda que seja uma fonte complementar de recursos. Previsto no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI) do Governo de Minas, o projeto “Lares Geraes” que, atualmente, desdobrou-se no Programa “Lares – Habitação Popular” (PLHP), trata do combate ao déficit habitacional em Minas Gerais.

A COHAB – MG é gestora dos recursos do Fundo Estadual de Habitação (FEH). O governo estadual assegura um subsídio equivalente, em média, a 25% do custo de construção da casa. Para ampliar esses subsídios as prefeituras participam do processo seja na forma de doação dos terrenos ou implantando infra-estrutura (rede de energia, água, esgoto, drenagem, abertura de ruas e pavimentação das vias públicas). Com essa participação outros 25% de subsídios são acrescidos ao processo. O preço final das casas para as famílias fica reduzido em 50% do seu custo real.

Até março de 2007 foram entregues 7.736 casas em 80 municípios; 3.362 foram concluídas em 35 municípios e 1.759 casas estavam em fase de construção em 28 cidades. No mesmo período, 9 municípios da Zona da Mata foram atendidos pelo Programa com 629 unidades habitacionais construídas.

O volume de recursos alocados ao Programa “Lares – Habitação Popular” (PLHP) durante o biênio 2005/2006 foi de R$ 258,5 milhões, dos quais R$ 165,1 milhões provêm do FEH e R$ 47,6 milhões originam-se das prefeituras por meio da doação de terreno urbanizado e obras de infra-estrutura. A Companhia acresce os recursos municipais com os recursos do Programa de Subsídio a Habitação de interesse Popular (PSH) e, assim, consegue ampliar a dotação orçamentária do Estado destinada ao PLHP em 56,5%.

Se for aplicado à COHAB – o que não pode ser feito automaticamente – o percentual que cabe a Juiz de Fora dentro do estado de Minas Gerais conforme a resolução nacional do FGTS (2,07% dos recursos), caberia a Juiz de Fora, no biênio 2005-2006, R$ 3,42 milhões. Isto porque a destinação orçamentária do FEH esteve em R$ 165,1 milhões em 2006. Adicionalmente, aplicando-se o mesmo critério de crescimento da receita da ordem de 5% a cada quatro anos, teríamos um ponto de partida em 2007 de R$ 1,71 milhão e, com a atualização prevista, uma receita anual prevista em 2010 de R$ 1,8 milhão.

Em nível municipal, com relação aos recursos predominantemente fiscais, nunca é demais lembrar a impossibilidade de vinculação orçamentária para os recursos dirigidos à habitação, vinculação esta dirigida constitucionalmente para saúde e educação. Esta é a grande insegurança política e econômica que envolve a habitação: a qualquer tempo (ou quase isso) os recursos disponíveis para habitação de interesse social poderão não ser alocados. Mas, lembrando outra característica das políticas públicas sociais, o tempo é um grande “senhor da razão”: a vinculação mais estreita entre os entes federados, a construção de aparatos institucionais específicos em Estados e municípios e a própria aplicação dos recursos, torna mais custosa a mudança de “planos” de alocação orçamentária em prazo mais longo. Mas a possibilidade de recuo, particularmente econômico, não pode ser descartada. De qualquer forma, esta situação é mais um estímulo à rápida implantação municipal de um plano, aproveitando as próprias fontes disponíveis de forma técnica e responsável.

Cabe ressaltar a importância da destinação específica de receitas para a habitação. Dado o óbvio impedimento legal de vinculação orçamentária, a garantia de indicações anuais para investimento é essencial. Trata-se do estabelecimento de um compromisso público e político com a questão da habitação, em particular da habitação popular, e que será essencial para oferecer solubilidade ao problema do déficit habitacional. Na definição mais estreita para o orçamento, a fonte essencial a partir da qual deva ser estabelecido um percentual de destinação devem ser as receitas correntes, base essencial da própria arrecadação. 

Segue abaixo, o volume orçamentário relacionado às receitas correntes e a média de crescimento entre 1999 e 2006, para uma definição mais clara dos recursos desta fonte:

Quadro 4 - Receitas correntes da Prefeitura de Juiz de Fora nos oito 
últimos balanços:

	Ano
	Receita Corrente (R$)
	Variação (%)

	1999
	206.585.827,01
	-

	2000
	246.859.863,44
	19,5

	2001
	281.558.244,96
	14,1

	2002
	310.823.480,03
	10,4

	2003
	350.927.092,41
	12,9

	2004
	411.313.015,80
	17,2

	2005
	476.373.946,28
	15,8

	2006
	523.717.859,18
	9,9

	Média (% cresc.)
	14,26


Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora, diversos anos; CPS/UFJF, 2007.

O Fundo Municipal de Habitação (FMH) existe há alguns anos, mas padece de um problema congênito: previsão orçamentária inicial e baixa execução. E existe caso de receita prevista para o FMH que não é repassada imediatamente pelo município. Em um quadro de imprevisibilidade na aplicação do próprio fundo, a situação se complica. De qualquer forma, a existência do próprio fundo é um alento importante, assim como a destinação específica no orçamento do município. As condições para a execução é que precisam ser rapidamente discutidas, incluindo aqui a participação do Conselho, da Câmara Municipal e do próprio Ministério Público. O que cabe fazer, entretanto, é garantir fontes adicionais de receita, garantindo um maior padrão na execução orçamentária para os recursos destinados ao FMH.

Seguem abaixo os dados de dimensionamento para o FMH nos últimos anos:

Quadro 5 - Comparativo entre despesa orçada e realizada no período 
de 1999 a 2006:

	Ano
	Despesa Orçada
	Despesa Realizada
	Diferença

	1999
	155.000,00
	1.074,98
	-153.925,02

	2000
	859.150,05
	42.703,96
	-816.446,09

	2001
	3.842.149,00
	622.780,67
	-3.219.368,33

	2002
	838.000,00
	295.811,98
	-542.188,02

	2003
	2.330.980,00
	629.539,06
	-1.701.440,94

	2004
	3.961.510,00
	572.928,98
	-3.388.581,02

	2005
	3.521.510,00
	190.000,00
	-3.331.510,00

	2006
	2.377.682,98
	252.117,18
	-2.125.565,80

	Total
	17.885.982,03
	2.606.956,81
	-15.279.025,22


Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora

Quadro 6 - Comparativo entre despesa realizada e a receita total do
município no período de 1999 a 2006:

	Ano
	Despesa

Realizada
	Receita Total

Município
	%

	1999
	1.074,98
	676.978.989,00
	0,00

	2000
	42.703,96
	646.245.322,82
	0,01

	2001
	622.780,67
	726.642.895,72
	0,09

	2002
	295.811,98
	884.327.736,60
	0,03

	2003
	629.539,06
	962.946.623,84
	0,07

	2004
	572.928,98
	1.091.590.581,34
	0,05

	2005
	190.000,00
	1.297.417.711,86
	0,01

	2006
	252.117,18
	1.559.899.946,65
	0,02

	Total
	2.606.956,81
	7.846.049.807,83
	0,03


Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora

A Empresa Municipal de Habitação – EMCASA – possui receita própria muito limitada. O caso específico em tela indica que é pelo receber de mutuários que se processa a principal fonte, sendo da ordem de R$ 80.000,00 a R$ 90.000,00 reais/mês. Este é um óbvio limitador estrutural e deve ficar claro que a gestão plena da política habitacional depende certamente do incremento do FMH por variadas captações, com destaque para a destinação de receitas correntes.

Juiz de Fora vem implantando uma estrutura institucional compatível com uma política habitacional mais dirigida, instalando o Fundo Municipal e o Conselho de Habitação, contando com uma secretaria de Gestão Estratégica que estabelece parâmetros de discussão e com uma empresa municipal de Habitação – EMCASA – que atua como gestora do próprio FMH. Portanto, as condições institucionais aqui vêm se consolidando, sendo este um importante passo para a integração definitiva ao SNH.

2.1. Estratégias Urbanas e Normativas 

As estratégias urbanas e normativas para a consecução dos objetivos e metas fixados neste Plano Municipal de Habitação decorrem da aplicação dos pressupostos e instrumentos previstos em Plano Diretor do Município. Em particular, citamos quatro grandes ações estratégicas:

· Facilitar o acesso à terra urbanizada para fins de moradia e corrigir problemas decorrentes de ocupação irregular e perigosa;

· Viabilizar novas formas de provisão habitacional;

· Reduzir o custo dos empreendimentos habitacionais;

· Potencializar a capacidade produtiva, técnica, administrativa e de gestão dos agentes – seja o poder público, a EMCASA e/ou o Conselho Municipal de Habitação, além de potencializar as parcerias com o setor privado interessando em participar desta PMH.

3. Estratégia para investimento

· Adesão município ao Sistema Nacional de Habitação e articulação das ações e projetos das três esferas de governo;

· Ampliação do orçamento do FMH, através de um incremento da participação do orçamento municipal, e do aumento de recursos extra-fiscais obtidos através dos instrumentos urbanísticos criados pelo Plano Diretor;

· Criação de mecanismos e ação política para viabilizar o repasse de recursos do Estado e da União (FNHIS) para o FMH;

· Ampliação da captação de recursos onerosos de fundos públicos (FGTS, FAT e BNDES);
· Acrescer recursos oriundos da COHAB – MG;
· Ampliar o uso de recursos do PAR, incentivando os investimentos do setor privado na faixa de HIS e HMP, reduzindo os custos da produção de habitação no município. Ao contrário das demais fontes, estes recursos não poderão funcionar como incremento do FMH pela natureza do programa.

4. Cenário para investimentos

Juiz de Fora tem necessidade de uma estratégia mais ousada de captação de investimentos, em particular para tentar estancar a expansão de áreas de interesse social e garantir a superação da coabitação. Portanto, um cenário muito pessimista implica na situação segundo a qual o cenário atual pouco se alteraria, podendo no máximo trabalhar com os recursos hoje existentes, o que é irrealista para a solução do problema, uma vez sendo incapaz de atender ao conjunto da demanda. Portanto, cabe buscar um volume de fontes externas maior com incremento da principal fonte municipal (orçamento).

As necessidades calculadas para Juiz de Fora, já apresentadas no produto “E” referente à política de habitação em si, são as que se seguem:

Quadro 7 - Despesa total estimada para equacionar problemas habitacionais de Juiz de Fora (em R$):
	Ano
	AEIS
	Novas habitações(*)
	total

	2010
	   R$ 9.697.114,41 
	R$ 2.840.560,21
	R$ 12.537.674,62 

	2011
	R$ 10.036.513,42 
	R$ 2.939.979,82
	R$ 12.976.493,24 

	2012
	R$ 15.615.025,36
	R$ 3.042.879,11
	R$ 18.657.904,47 

	2013
	R$ 16.161.551,26
	R$ 3.149.379,88
	R$ 19.310.931,14 

	2014
	R$ 17.168.050,32
	R$ 3.259.608,17
	R$ 20.427.658,49 

	2015
	R$ 17.768.932,08
	R$ 3.373.694,46
	R$ 21.142.626,54 

	2016
	R$ 18.390.844,70 
	R$ 3.491.773,77
	R$ 21.882.618,47 

	2017
	R$ 19.034.524,27
	R$ 3.613.985,85
	R$ 22.648.510,12 

	2018
	 
	R$ 40.372.405,64
	R$ 40.372.405,64

	2019
	 
	R$ 41.965.117,23
	R$ 41.965.117,23

	2020
	 
	R$ 43.620.662,09
	R$ 43.620.662,09

	2021
	 
	R$ 45.341.519,02
	R$ 45.341.519,02

	2022
	 
	R$ 47.130.264,62
	R$ 47.130.264,62

	2023
	 
	R$ 48.989.577,12
	R$ 48.989.577,12

	2024
	 
	R$ 50.922.240,43
	R$ 50.922.240,43

	2025
	 
	R$ 52.931.148,28
	R$ 52.931.148,28

	Total
	R$ 123.872.555,82 
	R$ 396.984.795,70 
	R$ 520.857.351,52 


(*) As novas habitações a serem construídas no período de 2010 a 2017 são aquelas destinadas a atender a demanda em AEIS, haja vista a prioridade dada pela proposta de PMH ás áreas de moradia subnormal.

Fonte: CPS/UFJF, 2007.

Origem dos recursos:
A. Recursos em nível municipal

Para buscar a solução mais efetiva para o problema, cabe inicialmente, ampliar os recursos próprios disponíveis para investimento em habitação no nível municipal. Dada a impossibilidade da vinculação orçamentária, cabe sempre observar que a obrigatoriedade de destinação não pode ser descartada. Para uma política efetiva de investimento, este plano sugere que seja aplicado – durante o período previsto no mesmo plano – 2% da receita corrente por ano em habitação
. Mesmo com este grau de decisão, persistirá certa incerteza quando à execução orçamentária. O conceito de receita corrente abrange as receitas tributária, das contribuições, patrimonial, dos setores econômicos, transferências e “outras” receitas correntes. Para realizar expectativas futuras, estima-se que o crescimento das receitas continuará como um todo. Entretanto, ainda que a média de crescimento entre 1999 e 2006 tenha sido de 14,3%, adotou-se aqui uma perspectiva mais conservadora. A menor variação foi da ordem de 9,9% no mesmo período. Esta será a perspectiva de crescimento anotada ainda que os prognósticos indiquem maior possibilidade de crescimento. Em nível local, adotou-se a precaução.

Segue abaixo a tabela que trata dos recursos sugeridos para aplicação pelo município de percentual das despesas correntes:

Quadro 8: Estimativa de receita destinada pelo município 

de Juiz de Fora para habitação:
	Ano
	Receitas correntes
	2% do total
	Por quadriênio

	2010
	R$ 763.990.843,63
	R$ 15.279.816,87
	

	2011
	R$ 839.625.937,15
	R$ 16.792.518,74
	

	2012
	R$ 922.748.904,93
	R$ 18.454.978,10
	

	2013
	R$ 1.014.101.046,52
	R$ 20.282.020,93
	R$ 70.809.334,64

	2014
	R$ 1.114.497.050,12
	R$ 22.289.941,00
	

	2015
	R$ 1.224.832.258,08
	R$ 24.496.645,16
	

	2016
	R$ 1.346.090.651,63
	R$ 26.921.813,03
	

	2017
	R$ 1.479.353.626,15
	R$ 29.587.072,52
	R$ 103.295.471,72

	2018
	R$ 1.625.809.635,13
	R$ 32.516.192,70
	

	2019
	R$ 1.786.764.789,01
	R$ 35.735.295,78
	

	2020
	R$ 1.963.654.503,12
	R$ 39.273.090,06
	

	2021
	R$ 2.158.056.298,93
	R$ 43.161.125,98
	R$ 150.685.704,52

	2022
	R$ 2.371.703.872,53
	R$ 47.434.077,45
	

	2023
	R$ 2.606.502.555,91
	R$ 52.130.051,12
	

	2024
	R$ 2.864.546.308,94
	R$ 57.290.926,18
	

	2025
	R$ 3.148.136.393,53
	R$ 62.962.727,87
	R$ 219.817.782,62

	
	R$ 544.608.293,51
	R$ 544.608.293,51


Obs: Crescimento médio anual de 9,9% da receita.

Fonte: CPS/UFJF, 2007.
Não existe fórmula de garantia, de modo que os constraints políticos são essenciais. Em primeiro lugar, o papel ativo do Conselho Municipal de Habitação e da Câmara de Vereadores, seja no acompanhamento da execução, seja na própria elaboração da lei orçamentária. Em segundo lugar, garantir uma comissão de acompanhamento da execução orçamentária – com membros da Câmara e do Conselho, e um fórum municipal de habitação, mais amplo que o próprio Conselho, incluindo participação de partidos, sindicatos, associações de moradores e de empresários que tomem o problema habitacional como relevante para a agenda. Em terceiro lugar, garantir e procurar espaço para o tema da habitação na imprensa e na sociedade organizada, além de sustentar mecanismos de divulgação da política habitacional como sítio internet do fórum com divulgação do cumprimento das etapas de investimento, as metas e os recursos destinados à política em si.

Para que o plano tenha maior possibilidade de sucesso, incrementar o Fundo Municipal de Habitação é necessário. Daí a importância da garantia de recursos fiscais. Conforme as tabelas 5 e 6 já apresentadas, o histórico do fundo é pouco promissor para a situação recente. Isto reforça a tese de que a política habitacional precisa ser tomada como política pública relevante e sistemática por alguns anos, sem que seja imperiosa a entrada em um “balcão” de pedidos ao governo federal ou acesso a recursos sob fundo perdido, cada vez mais raros. Uma das principais necessidades em política pública é a tomada de decisão e o estabelecimento do próprio processo decisório, inclusive com a definição das receitas. A partir daí a aplicação sistemática e o monitoramento da política. 

Diante das dificuldades históricas de realização, o compromisso com a política é um caminho essencial. Os recursos oriundos da EMCASA – mutuários - é pouco relevante. Devem continuar alimentando este fundo, mas estarão longe de ser a solução para qualquer problema. Da mesma forma, a preocupação com a gestão do fundo também deve ser apresentada na ordem do dia, particularmente com seu incremento financeiro. Exige-se uma crescente profissionalização desta gestão e aplicação dos recursos, respeitados os limites legais. 

Uma fonte adicional de receita, que rende diretamente ao FMH, é o expresso na lei número 9376, de 16 de outubro de 1998, que dispõe sobre a participação financeira do Fundo Municipal de Habitação nas taxas de projeto de engenharia aprovados pela Secretaria Municipal de Atividades Urbanas. Este valor não está disponível no momento na EMCASA e não será computado.

Aquilo que a EMCASA recebe como receita – oriunda dos mutuários – pode ser observada na média e considerando o mesmo valor atualizado de 5% a cada quatro anos. Obviamente que estes recebimentos incluem uma taxa de inadimplência. Como esta receita é relativamente modesta, consideraremos como ponto de partida o valor médio/mês e daí por diante a estimativa geral, ainda que deva ser considerado que uma parte deste recurso envolva despesa operacional (40%).

Juiz de Fora hoje precisa superar uma fragilidade significativa no que tange aos recursos. Nem há garantia de investimento realizável no orçamento nem as atividades da EMCASA são geradoras eficientes de recursos adicionais. Isto torna o incremento de valores para habitação fortemente dependente de outras fontes e que serão, por si só, também incapazes de solucionar o problema.

Quadro 9 – Captação por recursos próprios da EMCASA – mutuários:

	Ano
	Valor
	Por quadriênio

	2010
	R$ 604.800,00
	 

	2011
	R$ 604.800,00
	 

	2012
	R$ 604.800,00
	 

	2013
	R$ 604.800,00
	R$ 2.419.200,00

	2014
	R$ 635.040,00
	 

	2015
	R$ 635.040,00
	 

	2016
	R$ 635.040,00
	 

	2017
	R$ 635.040,00
	R$ 2.540.160,00

	2018
	R$ 666.792,00
	 

	2019
	R$ 666.792,00
	 

	2020
	R$ 666.792,00
	 

	2021
	R$ 666.792,00
	R$ 2.667.168,00

	2022
	R$ 700.131,60
	 

	2023
	R$ 700.131,60
	 

	2024
	R$ 700.131,60
	 

	2025
	R$ 700.131,60
	R$ 2.800.526,40

	 
	R$ 10.427.054,40
	R$ 10.427.054,40

	Obs: Partindo do disponível em 2007 para média de R$80.000,00/mês

	Ampliação de 5% a cada quatro anos como estimativa

	Despesa operacional da ordem de 40%, recursos aplicáveis em 60% do total

	Fonte: CPS/UFJF, 2007.
	


Os instrumentos adicionais definidos no Estatuto das Cidades – como outorga onerosa e IPTU Progressivo, dependem de regularização específica. Trata-se de receita extra-fiscal e que o município poderá adotar. Entretanto, dependem de várias definições: o coeficiente, o cálculo médio do metro quadrado e da área de terreno, o índice de planejamento para outorga onerosa; a própria definição das áreas para IPTU progressivo. A dificuldade em estima-las deriva do fato de Juiz de Fora não haver estabelecido as regras de aplicação específica, ainda que estejam no Plano Diretor. Como todas as possibilidades, elas resvalam para o debate político em torno do tema, tornando sua estimativa um terreno pantanoso. Dada esta impossibilidade, este recurso não será considerado na estimativa de captação, dadas as dificuldades para estabelecer os parâmetros de cálculo. 

Obviamente que esta dificuldade para os recursos municipais introduz aqui uma questão-chave: a necessidade segundo a qual os três níveis de governo ajam de forma articulada e com critérios objetivos de distribuição dos recursos em nível estadual e municipal.  

Nesta perspectiva, prevê-se uma alteração significativa no quadro nacional, estadual e municipal, com a implantação plena do Sistema Nacional de Habitação, funcionamento do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social com ampliação dos recursos não onerosos da União e adesão plena de Minas e Juiz de Fora ao SNH.
B. Recursos federais

B.1. Fundo Nacional de Habitações de Interesse Social (FNHIS)

Esta é a situação na qual poderão ser acessados recursos do FNHIS pela via da captação por projetos. Os critérios alocados podem levar em conta, referencialmente, a Resolução 460 do Conselho Curador do FGTS, considerando as faixas de renda de até 3 salários mínimos de renda familiar. Esta resolução trabalha com percentuais destinados aos estados e com correspondência nos municípios, servindo de base para a obtenção de recursos, conforme discutido na seção 2 deste relatório.

Minas Gerais receberia, pela Resolução 460, recursos de 9,45% do total em 2008. Juiz de Fora, por sua vez, receberia 2,07% do total para a unidade da federação. Nestas circunstâncias, e estimando um crescimento de 5% dos recursos disponíveis por quadriênio, o resultado seria o que se segue:

Quadro 10: Estimativa de captação de recursos pela via

do FNHIS para Juiz de Fora:
	Ano
	Valor
	Por quadriênio

	2010
	R$ 2.053.957,50
	

	2011
	R$ 2.053.957,50
	

	2012
	R$ 2.053.957,50
	

	2013
	R$ 2.156.655,38
	R$ 8.318.527,88

	2014
	R$ 2.156.655,38
	

	2015
	R$ 2.156.655,38
	

	2016
	R$ 2.156.655,38
	

	2017
	R$ 2.264.488,14
	R$ 8.734.454,27

	2018
	R$ 2.264.488,14
	

	2019
	R$ 2.264.488,14
	

	2020
	R$ 2.264.488,14
	

	2021
	R$ 2.377.712,55
	R$ 9.171.176,98

	2022
	R$ 2.377.712,55
	

	2023
	R$ 2.377.712,55
	

	2024
	R$ 2.377.712,55
	

	2025
	R$ 2.496.598,18
	R$ 9.629.735,83

	 R$ 35.853.894,96
	R$ 35.853.894,96

	Obs: Partindo do disponível em 2008 de R$ 1.956.150,00

	Ampliação de 5% a cada quatro anos como estimativa

	Base: resolução 460 de 2004 do Conselho Curador do FGTS.

	Fonte: CPS/UFJF, 2007.
	


B.2. Recursos do FGTS 

Serão gradativamente alocados para a população de baixa renda, ou seja, com renda familiar de até 3 SM. Prevendo um orçamento do FGTS no município de Juiz de Fora para habitação de R$ 3.258.000,00, com crescimento de 5% a cada quadriênio e considerando que uma parte do FGTS possa ser utilizada em relação ao Plano de Habitação. A aplicação do total previsto considera um investimento médio por igual ao longo dos quatro quatriênios previstos no PMH.  As porcentagens de distribuição para a unidade da federação, e depois município, foram calculadas de acordo com a Resolução 460, tal como antes. Os recursos do FGTS poderão ser de até 65% do total para habitação popular, sendo os demais 35% para saneamento básico.

Quadro 11: Estimativa de captação de recursos pela via do FGTS para Juiz de Fora:

	Ano
	Valor
	Por quadriênio

	2010
	R$ 2.223.585,00
	

	2011
	R$ 2.223.585,00
	

	2012
	R$ 2.223.585,00
	

	2013
	R$ 2.334.764,25
	R$ 9.005.519,25

	2014
	R$ 2.334.764,25
	

	2015
	R$ 2.334.764,25
	

	2016
	R$ 2.334.764,25
	

	2017
	R$ 2.451.502,46
	R$ 9.455.795,21

	2018
	R$ 2.451.502,46
	

	2019
	R$ 2.451.502,46
	

	2020
	R$ 2.451.502,46
	

	2021
	R$ 2.574.077,59
	R$ 9.928.584,97

	2022
	R$ 2.574.077,59
	

	2023
	R$ 2.574.077,59
	

	2024
	R$ 2.574.077,59
	

	2025
	R$ 2.702.781,46
	R$ 10.425.014,22

	 R$ 38.814.913,66
	R$ 38.814.913,66

	Obs: Partindo do disponível em 2007 de R$ 3.258.000,00.

	Ampliação de 5% a cada quatro anos como estimativa

	Base: Resolução 460 de 2004 do Conselho Curador do FGTS. Valores a investir em habitação (aqui considerados) limitados a 65% do disponível.

	Fonte: CPS/UFJF, 2007.




B.3. Recursos do Programa de Arrendamento Residencial – PAR

Conforme já tratado no item 2 deste relatório, os recursos do PAR podem e devem ser buscados pela autoridade em política habitacional. A disponibilidade orçamentária  obriga atenção porque estes recursos derivam de projetos e atingem população específica – renda familiar de até R$ 1.800,00. Para efeito de cálculo, a cada quadriênio foi considerada uma atualização de 5% na base dos recursos. De acordo com o que foi observado anteriormente, estes recursos não poderão compor o FMH, mas devem ser considerados como relevante para a política habitacional do Município. O resultado é o que se segue:

Tabela 12 - Estimativa de receita para recursos do PAR para Juiz de Fora:
	Ano
	Valor
	Por quadriênio

	2010
	R$ 2.173.500,00
	

	2011
	R$ 2.173.500,00
	

	2012
	R$ 2.173.500,00
	

	2013
	R$ 2.173.500,00
	R$ 8.694.000,00

	2014
	R$ 2.282.175,00
	

	2015
	R$ 2.282.175,00
	

	2016
	R$ 2.282.175,00
	

	2017
	R$ 2.282.175,00
	R$ 9.128.700,00

	2018
	R$ 2.396.283,75
	

	2019
	R$ 2.396.283,75
	

	2020
	R$ 2.396.283,75
	

	2021
	R$ 2.396.283,75
	R$ 9.585.135,00

	2022
	R$ 2.516.097,94
	

	2023
	R$ 2.516.097,94
	

	2024
	R$ 2.516.097,94
	

	2025
	R$ 2.516.097,94
	R$ 10.064.391,75

	 R$ 37.472.226,75
	R$ 37.472.226,75

	Obs: Partindo do disponível em 2007 de R$ 2.070.000,00.

	Ampliação de 5% a cada quatro anos como estimativa

	Fonte: CPS/UFJF, 2007.
	


C. Recursos Estaduais - Fundo Estadual de Habitação/ COHAB-MG

Esta é uma fonte mais difícil, dada a pouca articulação com os projetos em nível estadual e o pouco investimento realizado. Um meio estimativo seria considerar o mesmo padrão de cálculo da Resolução 460, ou seja, com um percentual que pudesse ser aplicado para Juiz de Fora. Para efeito de cálculo, considera-se que 80% dos recursos disponíveis seriam destinados a investimento, sendo os demais 20% destinados a custeio e similares.

Quadro 13: Estimativa de receita para recursos da COHAB-MG/FEH
	Ano
	Valor
	por quadriênio

	2010
	R$ 1.800.000,00
	

	2011
	R$ 1.800.000,00
	

	2012
	R$ 1.800.000,00
	

	2013
	R$ 1.890.000,00
	R$ 7.290.000,00

	2014
	R$ 1.890.000,00
	

	2015
	R$ 1.890.000,00
	

	2016
	R$ 1.890.000,00
	

	2017
	R$ 1.984.500,00
	R$ 7.654.500,00

	2018
	R$ 1.984.000,00
	

	2019
	R$ 1.984.000,00
	

	2020
	R$ 1.984.000,00
	

	2021
	R$ 2.083.200,00
	R$ 8.035.200,00

	2022
	R$ 2.083.200,00
	

	2023
	R$ 2.083.200,00
	

	2024
	R$ 2.083.200,00
	

	2025
	R$ 2.187.360,00
	R$ 8.436.960,00

	 R$ 31.416.660,00
	R$ 31.416.660,00

	Obs: Partindo de R$1,71milhões/ano em 2006.

	Fonte: CPS/UFJF, 2007.
	


Com base em todos os cálculos – em valores atuariais, o quadro para investimento total possível até 2026 é o que se segue:

Quadro 14- Fontes de recurso – resumo geral para captação plena dos recursos disponíveis:

	Fontes de recursos
	2010-2013
	2014-2017
	2018-2021
	2022-2025
	Total

	PJF 
	R$ 70.809.334,64
	R$ 103.295.471,72
	R$ 150.685.704,52
	R$ 219.817.782,62
	R$ 544.608.293,51

	EMCASA
	R$ 2.419.200,00
	R$ 2540.160,00
	2.667.168,00
	R$ 2.800.536,40
	R$ 10.427.054,40

	Receita extra-fiscal (outorga onerosa) 
	-
	-
	-
	-
	-

	FMH (receita própria) 
	-
	-
	-
	-
	-

	 
	R$ 73.228.534,64
	R$ 105.835.631,72
	R$ 153.352.872,52
	R$ 222.618.319,02
	R$ 555.035.347,91

	1- Total município
	
	
	
	
	

	PAR – CEF
	R$ 8.694.000,00
	R$ 9.128.700,00
	R$ 9.585.135,00
	R$ 10.064.391,75
	R$ 37.472.226,75

	FNHIS
	R$ 8.318.527,88
	R$ 8.734.454,27
	R$ 9.171.176,98
	R$ 9.629.735,83
	R$ 35.853.894,96

	FGTS
	R$ 9.005.519,25
	R$ 9.455.795,21
	R$ 9.928.584,97
	R$ 10.425.014,22
	R$ 38.814.913,66

	2- Total área federal
	R$ 26.018.047,13
	R$ 27.318.949,48
	R$ 28.684.896,95
	R$ 30.119.141,80
	R$ 112.141.035,37

	3- Gov. Estado/ COHAB
	R$ 7.290.000,00
	R$ 7.654.500,00
	R$ 8.035.200,00
	R$ 8.436.960,00
	R$ 31.416.660,00

	Total (1+2+3)
	R$ 106.536.581,77
	R$ 140.809.081,20
	R$ 190.072.969,47
	R$ 261.174.420,82
	R$ 698.593.043,28


Fonte: CPS/UFJF, 2007.

Os recursos acima descriminados obedecem a uma situação relativamente ideal, onde a captação dos recursos pelo município na esfera federal tenha plena capacidade de apresentação de projetos e esteja plenamente regularizada para a participação nos editais.  Obviamente que a captação de recursos depende de fatores como capacidade operacional, formação de equipe, conhecimento da legislação e a própria continuidade das fontes de receita. Ciente de todas as dificuldades, um bom dimensionamento seria com relação a um patamar mínimo de recursos em relação às necessidades. Parece então razoável supor outros dois cenários mais “pessimistas”, para além da tabela 15 (acima). 

O cenário otimista é o de captação plena, de grande eficácia e eficiência na formulação de projetos e resultados. O resultado geral está expresso na tabela 15. A principal fonte de receita é a destinação orçamentária de 2% das receitas correntes e correspondendo a 82% da captação. 

O cenário intermediário é, ao mesmo tempo, viável temporalmente nos 16 anos estipulados, mas exige ainda grande esforço de captação. Neste caso, a receita corrente do orçamento municipal comprometida com projetos habitacionais seria em torno de 1,5%.

O cenário pessimista refere-se a uma captação de 50% do total previsto no primeiro ensaio. Ele significa reduzir a destinação orçamentária principal – receitas correntes – para 1%. Neste caso haveria um déficit de R$ 120.763.781,73 na relação despesa necessária/receita esperada. Isto obrigaria a uma extensão das intervenções para além dos 16 anos projetados.
Quadro 15 - Cenários para investimento:

	Ano
	Demanda
	Cenário 1 – (otimista, tabela 15)
	Cenário 2 (intermediário, 70% de captação)
	Cenário 3 (pessimista, 50% de captação)

	2010
	R$ 12.537.674,62
	R$ 24.135.659,37
	R$ 16.894.961,56
	R$ 12.067.829,69

	2011
	R$ 12.976.493,24
	R$ 25.648.361,24
	R$ 17.953.852,87
	R$ 12.824.180,62

	2012
	R$ 18.657.904,47
	R$ 27.310.820,60
	R$ 19.117.574,42
	R$ 13.655.410,30

	2013
	R$ 19.310.931,14
	R$ 29.441.740,56
	R$ 20.609.218,39
	R$ 14.720.870,28

	2014
	R$ 20.427.658,49
	R$ 31.588.575,63
	R$ 22.112.002,94
	R$ 15.794.287,81

	2015
	R$ 21.142.626,54
	R$ 33.795.279,79
	R$ 23.656.695,85
	R$ 16.897.639,89

	2016
	R$ 21.882.618,47
	R$ 36.220.447,66
	R$ 25.354.313,36
	R$ 18.110.223,83

	2017
	R$ 22.648.510,12
	R$ 39.204.778,13
	R$ 27.443.344,69
	R$ 19.602.389,06

	2018
	R$ 34.848.709,07
	R$ 42.279.259,06
	R$ 29.595.481,34
	R$ 21.139.629,53

	2019
	R$ 36.223.508,07
	R$ 45.498.362,14
	R$ 31.848.853,50
	R$ 22.749.181,07

	2020
	R$ 37.652.543,58
	R$ 49.036.156,42
	R$ 34.325.309,49
	R$ 24.518.078,21

	2021
	R$ 39.137.955,25
	R$ 53.259.191,87
	R$ 37.281.434,31
	R$ 26.629.595,93

	2022
	R$ 40.681.967,15
	R$ 57.685.297,12
	R$ 40.379.707,99
	R$ 28.842.648,56

	2023
	R$ 42.286.891,10
	R$ 62.381.270,79
	R$ 43.666.889,55
	R$ 31.190.635,40

	2024
	R$ 43.955.130,10
	R$ 67.542.145,85
	R$ 47.279.502,10
	R$ 33.771.072,93

	2025
	R$ 45.689.181,95
	R$ 73.565.697,05
	R$ 51.495.987,94
	R$ 36.782.848,53

	Total
	R$ 470.060.303,37
	R$ 698.593.043,27
	R$ 489.015.130,29
	R$ 349.296.521,64


Fonte: CPS/UFJF, 2007.

Para efeito prático, o cenário intermediário tem a vantagem de permitir uma margem que foge da possibilidade de captação de TODOS os recursos disponíveis. O cenário 3 não permitiria uma política segura em nenhuma das margens, representando inviabilidade. Entretanto, a simples observação da tabela mostra que existe um déficit entre 2018 e 2021 que poderia ser solucionado com um ônus adicional sobre o orçamento. Como medida complementar, entre 2018 e 2021 sugere-se, no cenário intermediário, que as receitas correntes destinadas passem de 1,5% para 2%, o que cobriria a diferença. Neste caso, ainda faltaria um pequeno montante em relação ao total em 2018 e 2019 que devem se compensados por administração de recursos. 

Quadro 16 - Cenário 2 –ajustado - para investimento:

	Ano
	Demanda
	Cenário 2

	2010
	R$ 12.537.674,62
	R$ 16.894.961,56

	2011
	R$ 12.976.493,24
	R$ 17.953.852,87

	2012
	R$ 18.657.904,47
	R$ 19.117.574,42

	2013
	R$ 19.310.931,14
	R$ 20.609.218,39

	2014
	R$ 20.427.658,49
	R$ 22.112.002,94

	2015
	R$ 21.142.626,54
	R$ 23.656.695,85

	2016
	R$ 21.882.618,47
	R$ 25.354.313,36

	2017
	R$ 22.648.510,12
	R$ 27.443.344,69

	2018
	R$ 34.848.709,07
	R$ 32.516.192,70

	2019
	R$ 36.223.508,07
	R$ 35.735.295,78

	2020
	R$ 37.652.543,58
	R$ 39.273.090,06

	2021
	R$ 39.137.955,25
	R$ 43.161.125,98

	2022
	R$ 40.681.967,15
	R$ 40.379.707,99

	2023
	R$ 42.286.891,10
	R$ 43.666.889,55

	2024
	R$ 43.955.130,10
	R$ 47.279.502,10

	2025
	R$ 45.689.181,95
	R$ 51.495.987,94

	Total
	R$ 470.060.303,37
	R$ 506.649.756,18


Obs: Entre 2018 e 2021 as receitas correntes da Prefeitura estimadas para a aplicação foram de 2%.

Fonte: CPS/UFJF, 2007.

Uma última observação é sobre o saldo positivo remanescente ao longo dos anos, particularmente até 2017. Neste cenário, há margem para adaptação e ajustes, fornecendo margem para manobra orçamentária no ano fiscal correspondente. Uma outra solução é a aplicação de uma parte destes recursos em medidas preventivas. O mesmo ocorrerá ao final, entre 2020 e 2025.

Conclusões

A maior dificuldade em estimar qualquer perspectiva de investimento é a combinação de variáveis macro com o compromisso político para o investimento. Obviamente que a grande incerteza é o nível de comprometimento do orçamento municipal com a política habitacional por suas receitas correntes, esta sozinha responderia por mais de 80% do disponível. Ao mesmo tempo em que esta situação representa um risco importante, dado o grau e comprometimento necessário entre o volume de recursos, a destinação e, afinal, a execução orçamentária específica.  Nos cálculos levados a cabo para captação de investimentos foram considerados patamares realistas de atualização (como o aumento de vários recursos em torno de 5% a cada 4 anos para FNHIS, FGTS, PAR e COHAB) e um crescimento nas receitas correntes da Prefeitura pelo menor valor dos últimos anos. Alterações de rota política alterariam para um patamar subótimo preocupante de investimento.

O componente para investimento associado aos recursos federais é fortemente dependente de projetos e ganhos por via de edital, como é o caso do FNHIS. Portanto, cabe ressaltar a importância em fortalecer um corpo técnico que possibilite a ocupação deste espaço de investimento. O componente estadual – recursos da COHAB – são tradicionalmente pouco captados na cidade e esta é uma janela de oportunidade que pode ser utilizada.

A dificuldade de toda política habitacional não é propriamente técnica, uma vez que questões relativas aos projetos de engenharia e arquitetura, a técnica própria de construção, a possibilidade de regularização e a própria fiscalização do espaço urbano deverão estar a postos para a solução técnica dos problemas com a competência instalada. A questão mais grave é a combinação das necessidades orçamentárias com as variáveis da vida política. 

As variáveis políticas estão diretamente relacionadas com os compromissos públicos estabelecidos pela administração em questão. O grande dilema político da habitação é o fato de que esta política pública precisa ultrapassar o limite de política de governo para o campo de uma política continuada de Estado. A forma usual para construir tal política é vinculá-la a lei específica, ainda que esta necessite ser bem negociada, estruturada. Por isso a necessidade de compromisso público com a questão.

Uma parcela importante deste compromisso público é o envolvimento de agentes públicos e organizações de interesse voltadas para o tema: o Conselho Municipal de Habitação, a Câmara Municipal, o Ministério Público e as diversas organizações civis envolvidas que podem estruturar, mais definitiva e transparente, uma política municipal de habitação (PMH).
� Ao final desta parte serão oferecidos outros dois cenários com destinação diferente.
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